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AGRAVO  INTERNO  -  DECISÃO  QUE NEGOU
SEGUIMENTO AO APELO INTERPOSTO E JULGOU
PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO – AUSÊNCIA
DE DIALETICIDADE –  IRRESIGNAÇÃO – RAZÕES
ATINENTES  AO  MÉRITO  DA  CONTENDA  –
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS  DO  DECISUM.  AUSÊNCIA  DE
ABORDAGEM  AO OBJETO  DA  CONDENAÇÃO.
RAZÕES  GENÉRICAS. DESCUMPRIMENTO  AO
DISPOSTO NO  §1º DO ART. 1.021 DO NCPC E AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  – RECURSO
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL  –  LITIGÂNCIA
DE  MÁ-FÉ  –  DESLEALDADE  PROCESSUAL  –
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  COM  INTUITO
MERAMENTE  PROTELATÓRIO  –  APLICAÇÃO  DO
ART.  932,  III  DO  NCPC  -  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  E  APLICAÇÃO  DE  MULTA,
INDENIZAÇÃO E PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS
E DESPESAS PROCESSUAIS DA PARTE ADVERSA
- ART. 80, VII E 81 DO NCPC. 

Em descumprimento ao disposto no §1º do art. 1.021
do NCPC, o promovido/agravante deixou de impugnar
especificamente os fundamentos da decisão agravada
– que negou seguimento ao recurso por ausência de
dialeticidade  –  tergiversando,  em  suas  razões
recursais,  sobre  questões  de  forma  abstrata,
genericamente, acerca da legitimidade da estipulação
de cláusulas contratuais concernentes à capitalização
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de  juros,  da  comissão  de  permanência  e
impossibilidade  da  revisão  contratual  e  inversão  do
ônus da prova, não abordando em nenhum momento
as disposições do art. 514, II do CPC de 1973.

A litigância de má-fé revela a atitude desleal da parte,
no momento em que se utiliza de instituto processual
desprovido da fundamentação necessária apta a gerar
o reexame da matéria pelo Órgão Julgador, revestindo-
se,  na  verdade,  de  ato  tendente  a  tumultuar  ou
procrastinar a marcha processual.

Configurada a atitude desleal tomada pelo agravante,
deve ser condenado pela litigância de má-fé e sofrer a
reprimenda  do  art.  81  do  NCPC  no  que  tange  ao
pagamento  da  multa,  indenização,  honorários  e
despesas da parte adversa.

Vistos, etc.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno (fls. 347/361) interposto por Aymoré
Crédito,  Financiamento  e  Investimento S/A. em  face  da  Decisão
Monocrática (fls.  343/345) que negou seguimento à Apelação interposta pelo
agravante e  julgou prejudicado o Recurso Adesivo aviado por João Batista
Moreira, ora agravado, pela afronta ao art. 514, II do CPC/1973 e ao princípio
da dialeticidade. 

Em razões recursais  do agravo interno,  o  promovido/agravante
funda sua pretensão na a) legalidade da capitalização de juros remuneratórios;
b) da possibilidade da cobrança da comissão de permanência; c) da ausência
de pressupostos autorizadores da revisão contratual, bem como inversão do
ônus da prova.

Ao final, requereu  a submissão da questão à Câmara Recursal,
dando-se provimento ao Agravo, reformando a decisão monocrática combatida.

Nas contrarrazões, o agravado pugnou pelo não conhecimento do
Agravo Interno, requerendo a aplicação das penalidades previstas nos artigos
81, caput e §4º do art. 1014, ambos do NPC. Postulou, ainda, a majoração dos
honorários sucumbenciais fixados em 1º grau, afastando a reciprocidade, bem
como fixação dos honorários sucumbenciais recursais.

É o relatório.

VOTO

Registro,  de  plano,  que  deve  ser  negado  conhecimento  ao
presente recurso, pelas razões que passo a expor.
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Conforme relatado,  a Apelação interposta pelo Agravante não foi
conhecida em virtude da ausência de impugnação específica aos fundamentos
da  decisão,  apresentando  razões  genéricas  sobre  a  sentença  que  julgou
parcialmente  procedente  a  Ação  de  Revisão  Contratual  c/c  Repetição  de
Indébito, ajuizada pelo agravado em face do agravante, para “reconhecer, tão
somente o direito do autor na repetição de indébito decorrente das quantias
cobradas sob os títulos de comissão de permanência e capitalização mensal
de juros, a serem apuradas em liquidação de sentença”.

Nesse momento, o agravante ingressou com sua irresignação nos
mesmos moldes da Apelação, apresentando fundamentação genérica sobre a
matéria da revisão dos contratos, não impugnando especificamente as razões
que levaram ao não conhecimento do seu Recurso de Apelação.

Ora,  percebe-se,  dessa  narrativa,  mais  uma  vez, que,  em
descumprimento  ao  disposto  no  §1º  do art.  1.021  do  NCPC,  o
promovido/agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos da
decisão  agravada –  que  negou  seguimento  ao  recurso  por  ausência  de
dialeticidade – tergiversando,  em suas razões recursais,  sobre questões  de
forma  abstrata,  genericamente,  acerca  da  legitimidade  da  estipulação  de
cláusulas contratuais concernentes à capitalização de juros, da comissão de
permanência e impossibilidade da revisão contratual  e inversão do ônus da
prova, não abordando em nenhum momento as disposições do art. 514, II do
CPC de 1973.

Sobre  o ônus de impugnação  específica aos fundamentos das
decisões judiciais, proclama a jurisprudência do STJ:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
[…]  REGULARIDADE  FORMAL.  ÔNUS.  IMPUGNAÇÃO.
FUNDAMENTOS. JULGAMENTO.
1.  Constitui  ônus  do  recorrente  a  impugnação  aos
fundamentos da decisão judicial cuja reforma ou anulação
pretender,  pena  de  incursão  em  irregularidade  formal
decorrente da desobediência ao princípio da dialeticidade.
Exegese dos arts. 514, inciso II e III, e 540, ambos do CPC.
2. Agravo regimental não provido.1

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOBSERVÂNCIA DO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO  NÃO  CONHECIDO  NA  ORIGEM.
PRINCÍPIO  DA  INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.
INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. O princípio da instrumentalidade das formas não abranda
o  dever  legal  imposto  ao  recorrente  de  expor  as  razões

1  STJ - AgRg no RMS 45.366/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014.
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pelas  quais  não  se  conforma  com  a  decisão  impugnada
(arts. 514, II, e 524, I, do CPC), permitindo ao Tribunal de
origem examinar a pertinência do recurso apresentado.
2.  Não  há  como  acolher  a  pretensão  recursal  para
determinar que o Tribunal de origem conheça do agravo de
instrumento  interposto  pela  recorrente,  a  despeito  da
ausência de impugnação específica aos termos da decisão
agravada,  pois  tal  medida privilegiaria  indevidamente uma
parte em prejuízo da outra.
3. Agravo regimental não provido.

No  mesmo  sentido,  colhem-se  os  precedentes  desta  Egrégia
Corte de Justiça:

AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
POSSIBILIDADE  DA  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO.  IRRESIGNAÇÃO.
MATÉRIA DIVERGENTE NO TOCANTE A CONDENAÇÃO A
DANOS  MORAIS.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. DESPROVIMENTO DO APELO. - É inepto
o  Recurso  quando  o  Recorrente  deixa  de  demonstrar  os
fundamentos de fato e de direito que impunham a reforma
pleiteada  ou  de  impugnar,  ainda  que  em  tese,  os
argumentos da sentença.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00697976620128152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 25-04-2016)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. ALEGAÇÕES DE
INEXISTÊNCIA  DE  ONEROSIDADE  EXCESSIVA,  NÃO
LIMITAÇÃO  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS  E
INAPLICABILIDADE  DA  TEORIA  DA  IMPREVISÃO.
FUNDAMENTOS  DIVERSOS  DA  MONOCRÁTICA
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE RECURSAL.  APLICAÇÃO DO ART.  932,
INCISO III, DO CPC. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Não
tendo  a  parte  agravante  impugnado  especificamente  os
termos da decisão agravada, o agravo interno não pode ser
conhecido nos termos do art. 932, inciso III, do Novo Código
de Processo Civil. 2. Recurso não conhecido.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00685325820148152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.
JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 05-05-2016)

Com efeito,  deve ser negado conhecimento ao presente apelo,
por descumprimento ao princípio da dialeticidade e ao disposto no §1º do art.
1.021 do NCPC, que impõe ao agravante o dever de impugnar especificamente
os fundamentos da decisão agravada.

Em  tempo,  cabe  analisar  o  pedido  de  litigância  de  má-fé
formulado pelo agravado em suas contrarrazões, sob o fundamento da conduta
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tendente a retardar o regular andamento do processo com a interposição de
recurso com intuito manifestamente protelatório.

Nessa senda, dispõe o art. 80, VII e 81 do NCPC:

Art. 80.  Considera-se litigante de má-fé aquele que:

[...]

VII  -  interpuser  recurso  com  intuito  manifestamente
protelatório.

Art.  81.   De ofício ou a requerimento,  o juiz condenará o
litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a
um por cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da
causa, a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta
sofreu  e  a  arcar  com  os  honorários  advocatícios  e  com
todas as despesas que efetuou.

§ 1o Quando forem 2 (dois) ou mais os litigantes de má-fé, o
juiz  condenará  cada  um  na  proporção  de  seu  respectivo
interesse  na  causa  ou  solidariamente  aqueles  que  se
coligaram para lesar a parte contrária.

§ 2o Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a
multa poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o valor do
salário-mínimo.

§ 3o O valor da indenização será fixado pelo juiz ou, caso
não seja possível mensurá-lo, liquidado por arbitramento ou
pelo procedimento comum, nos próprios autos.

A  litigância  de  má-fé  revela  a  atitude  desleal  da  parte,  no
momento  em  que  se  utiliza  de  instituto  processual  desprovido  da
fundamentação  necessária  apta  a  gerar  o reexame  da  matéria pelo  Órgão
Julgador,  revestindo-se,  na  verdade,  de  ato  tendente  a  tumultuar  ou
procrastinar a marcha processual.

No caso, o agravante, após ingressar com recurso de Apelação
que teve seu seguimento negado por evidente afronta ao disposto no art. 514,
II do CPC de 1973, bem como ao princípio da dialeticidade, nesse momento, à
luz  do  novo  codex processual, interpõe  o  Agravo  Interno  sem  confrontar
qualquer ponto utilizado na fundamentação da decisão combatida,  afastando-
se do dever de lealdade e boa-fé processual insculpidos na novel legislação.

Dessa  forma,  configurada  está  a  atitude  desleal  tomada  pelo
agravante,  devendo  ser  condenado pela  litigância  de  má-fé  e  sofrer  a
reprimenda  do  art.  81  do  NCPC  no  que  tange  ao  pagamento  da  multa,
indenização, honorários e despesas da parte adversa.

Pelo  exposto,  com  fulcro  no  art.  932,  III  do  NCPC,  NEGO
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SEGUIMENTO ao Agravo Interno por afronta ao princípio da dialeticidade
e, na forma do art. 80, VII do NCPC, condeno o agravante pela litigância de
má-fé, devendo ser compelido ao pagamento:

a) de multa de  2% (dois por cento) do valor corrigido da causa
como caráter punitivo pela má-fé processual;

b)  da  indenização de R$ 200,00 (duzentos reais) com intuito de
reparar  a  parte  contrária  pelo  prejuízo  que  esta  sofreu  com  o  atraso  na
prestação jurisdicional, na linha do precedente exarado pelo Egrégio Superior
Tribunal  de  Justiça no julgamento  do REsp 1133262/ES,  o  qual  definiu  ser
desnecessária a comprovação do efetivo prejuízo para que haja a condenação
ao pagamento da indenização pela litigância de má-fé2;

c)  dos  honorários  advocatícios  da  parte  adversa e  todas  as
despesas que efetuou.

Por fim, condeno o agravante em honorários advocatícios da fase
recursal,  os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da
causa, na forma do §§2º e 11º do art. 85 do NCPC.

P.R.I.

João Pessoa, 16 de maio de 2016.

Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA

G/5

2 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ARTIGO 18, CAPUT E § 2º, DO CPC. NATUREZA REPARATÓRIA.
PROVA DO PREJUÍZO. DESNECESSIDADE.
1. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a indenização prevista no art. 18, caput e § 2º, do códex processual
tem caráter reparatório (ou indenizatório), decorrendo de um ato ilícito processual. Precedente da Corte Especial,
julgado pelo rito do artigo 543-C do CPC.
2. É desnecessária a comprovação do prejuízo para que haja condenação ao pagamento da indenização prevista
no artigo 18, caput e § 2º, do Código de Processo Civil, decorrente da litigância de má-fé.
3. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EREsp 1133262/ES, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe
04/08/2015)
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